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	Processo no	 10670.000933/90-06

	

Sess'No deu	 04 de janeiro de 1994 	 ACORDAU no 201-69.165

	

Recurso nou	 U9.092

	

Recorrenteu	 AVILO DE OLIVA BRASIL

	

Recorrida 2	 MV EM MONTES CLAROS - MG

ITR - O lançamento e realizado com suporte nos
dados da deciaraçWo do contribuinte, atualizando-
5e em cada exercleio o Valor da Terra Nua (base de
cálculo do imposto) segundo coeficiente
determinado pela AdministraO:o. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por AVILO DE OLIVA BRASIL.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessel•s, em 04 de janeiro de 1994.

IN Nk ,
EDISON 0(Mil* LLIVEIRA	 Presidente e Relaior

AR

Gtâ, , 1 4 ,, , , ;O •
CARS ALBERT] MEDEI .MS COELHO - Procurador-Repre-

sentante da Fa-
zenda Nacional

v :c sTA EM SESSPf0 DE: 2. 3 F E V 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
SERGIO GOMES VELAOSO, SELMA SANTOS SALOMMO WOLSZCZAK, SARAM
LAFAYETTE NOBRE FORMIGA (suplente), LINO DE AZEVEDO MESQUITA e
HENRIQUE NEVES DA SILVA.
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Processo no	 10670.000933/90-06

Recurso no::	 99.092
Acórd'áo no::	 201-69.165
Recorrente n	 AVILO DE OLIVA BRASIL

RELATORIO

o Contribuinte do ITR, acima indic,mlo„ recorre a
este Conselho da decisão do Deleqado . da Receita Federal em Montes
Claros -MG, que :julgou improcedente sua impugnação ao lançamento
relativo ao exercício de 1990.

Ha impugnação (fls. 01 e 02), alega ter havido um
aumento excessivo do imposto em relação ao devido e pago no
exercício anteriorp aumento esse, segundo seus cálculos, de
7.732% para o imóvel considerado neste processo.

Prestada a informação técnica a fls. 07-verso, na
qual o INCRA conclui estar o lançamento em perfeita consont:1mcia
com as normas regentes.

A	 fls. 09/11, a autoridade singular 	 iulgot,
improcedente a impugnação, ao fundamento, verbis

. "A base legal que fundamenta a exigencia e a Lei
4.504/64 alterada pela Lei 6.746/79 Decreto 84.665/80 e
Portaria Ir~ministeriai. 560/90. Do exame dos elementos
constitutivos do processo, e com base na informação
técnica fornecida pelo INCRA, evidencia-se a: procedüncia
do lançamento, uma vez que o alegado pelo requerente não
possui amparo legal."

Cientificado da decisão, inter~, tempes-
tivamente, recurso a este Conselho, do qual transcreveremos os
principais pontos que interessam a solução da lideN

CRELAMINARMUIR, em verdade, o artigo 31 do Decreto Np
70.235, de 06.03.72, dispõe que a decisão conterá
relatório resumido, tung~nIps 1. N . i.u . „ conclusão e ordem
de intimação. Entretanto, a decisão, além de não fazer •
correta aplicação e interpretação da lei, esquivou-se das
considerações legais levantadas na impugnacWo, deixando de
apreciar a questão da elevação exorbitante e descabida do
ITR-89 para o ITR-90, colocada, de forma irrefutável, da
seguinte forman	 !vigi
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Cód. do Imóvel ITR-09 VENCIM. ITR-90	 VENCIM. VARIACAO
% DO rrR

406050027064-9 618,06 17.10.09 48.406,01 30.11.90 7.832%

406155001350-2 177,24 20.05.90 13.233,50 30.11.90 7.466%

a çlp.j,<ã - por outro lado, considerando o DT14, que era o
indice adotado para corre0o dos tributos, nos respectivos
vencimento acima indicadosg BTN-OUT-09-Cr$ 3.6647g
BTN-MAI-90-Cr$ 41,7340 e BTH-DEZ-90-Cr$ G8,3941 - já
considerado o salto para o mOs seguinte, uma vez que o
vencimento de ambas é 30.11.90 - constata-se que, no
primeiro caso o Filll variou-se de Cr$ 3,6647 para Cr$
88,3941, ou seia 2.412,04% e no segundo de Cr$ 41,7340
para L. 08,3911, ou seja 211,80%, enquanto ditas
tbrigaçOes tributárias variaram, respectivamente, 7.832% e
7.466%, sem que houvesse qualquer alteraçNo legal para
este procedimemlo.

Ora, estas alegaçG•s, por razffes óbvias, n2X0 tiveram
qualquer espécie de contradita por parte do julgador na
primeira instáncia. Como as leis invocadas nab acobertam o
procedimento fiscal, a decisWo aqui recorrida tambêm nWo
encontra respaldo legal, em virtude de aplicaçab e
interpreta0o inadequada da legi1ia0o tributária."

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR EDISON GOMES DE OLIVEIRA

Rejeito a preliminar. A decisao de primeira
instanc:ia, apesar de sin téti ca, guarda as condi0es mínimas
estabelecidas no art. 31 do Decreto no 70.235/72.

Quanto ao mérito. Este Conselho 1a se prom~lou
em muitos casos identices, dos quais, por guardar estrita
consonãncia com a lide em tela, transcrevo e adoto parte do vote
do eminente Conselheiro Lino de Azevedo Mesquita, proferido no
Acórdao no 201-67.7~

"O lançamento do ITR, e respectivas taxas, é
processado com base em deciaraçao apresentada,
para esse fim, pelo proprietário ou detentor a
qualquer título do imóvel (Decreto n2 72.106/73,
art. 21). Os lançamentos referentes a exercícios
anteri(Dires, correspondentes ao mesmo ou a outro
imóvel, (ao servem de base de questionamento de
impugnaçgo do 'UR, eis que, para cálculo do
trflmito„ será levado em considera go n go só o
número de módulos fiscais, o valor da terra nua,
bem como o grau de utilizaç go da terra e da
eficiencia na sua exploração (art. 50 da Lei
4.500/64, com a redaç(o dada pela Lei 6.746/79). E
segundo esse diploma legal (art. 50, parágrafo
92), "os imóveis rurais que apresentarem grau de
utilizaç go da terra, calculado na forma da alínea

parágrafo 52 9 deste artigo, inferior aos
limites fixados no parágrafo 11, a al1quota a ser
aplicada será multiplicada" por coeficientes que
variam de 2,0 a 0,0, sendo que (parágrafo 10 desse
L\ rtigo) "em qualquer hipótese, a aplicação do
disposto no parágrafo 9g, nao resultará em
allquotas inferiores" a; a) no primeiro ano:: 2%
(dois por cento); b) no segundo ano 3% (tr0s por
cento); e c) no terceiro ano e seguintes 	 A%
(quatro por cento)."

Nota-se pele Certificado de Cadastro a fls. 04
que, em face de o imóvel não ter alcançado o grau de utilizaçao
nos limites fixados no art. 50, parágrafo 11, da Lei no 4.500/64,
com a redação do airt. lo da Lei n2 6.746/79, a alíquota que vem
sendo aplicada é a de 4%. E mais. O Valor da Terra Nua declarado
em 1989 pelo Contribuinte. e aceito pelo fisco foi atualizado em
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90,237 (noventa inteiros e setecentos e trinta e sete milésimos)
pela Portaria Interministerial no 560, de 22.11.90, para fins de
cálculo do rrR devido em 1990. Observe-se que a atualização dtz
respeito â base de cálculo e não â atualização do valor do J. de
1909. Conclui-se, assim, que a notificação a fls. 03 se conforma
à legislação regente.

São estài, a::, razObs que me levam a negar
provimento ao recurso e manter, em (onsequOncia, a decisão
recorrida.

Sala das Sess0es, em 04 de janeiro de 1994.

N ‘EDIS011 001 '',.' )E 31..1 ;JEIRA
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